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LICITAÇÃO DO TIPO MENOR PREÇO 
GLOBAL PARA A SELEÇÃO DE MELHOR 
PROPOSTA PARA REGISTRO DE PREÇOS 
VISANDO FUTURA E EVENTUAL 
CONTRATAÇÃO 	DE 	PROFISSIONAL 
CAPACITADO 	(GEÓLOGO) 	PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE REALIZAÇÃO 
DE ESTUDOS GEOFÍSICOS PARA 
IDENTIFICAÇÃO DE AQUÍFEROS QUE 
VIABILIZEM A CONSTRUÇÃO DE 60 
(SESSENTA) POÇOS PROFUNDOS, JUNTO A 
SECRETARIA DA AGRICULTURA, RECURSOS 
HÍDRICOS E MEIO AMBIENTE DO 
MUNICIPIO DE TAMBORIL - CE. 

A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Tamboril, torna público para 
conhecimento dos interessados que, na data, horário e local abaixo previstos, abrirá licitação, na 
modalidade Concorrência, no tipo menor preço global, com regime de execução indireta com 
empreitada por preço unitário, observadas as disposições contidas na Lei Federal N 2  8.666/93, 
Decreto Federal n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013, Decreto n° 9.488, de 30 de agosto de 2018 e 
Lei Complementar 123/2006 e alterações. 

HORA, DATA E LOCAL: 
OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E PROPOSTAS serão recebidos em sessão pública 
marcada para: 
As 09:00 hs 
Do dia 06 de Julho de 2021 
No endereço: Na Sala da Comissão de Licitação, localizada noCentro Administrativo Julieta 
Alves Timbó, situado a Rua Germiniano Rodrigues de Farias, S/N, São Pedro, Tamboril - CE; 

Constituem parte integrante deste Edital, independente de transcrição os seguintes 
anexos: 
ANEXO 1 - Termo de Referência - Especificação dos Serviços;; 
ANEXO II— Modelo de Carta Proposta 
ANEXO III - Minuta do Contrato; 
ANEXO IV - Modelo de Declarações; 
ANEXO V - Minuta da Ata de Registro de Preços. 

1.0. DO OBJETO 
1.1 A presente licitação tem como objeto a SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA PARA 
REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURA E EVENTUALCONTRATAÇÃO DE 
PROFISSIONAL CAPACITADO (GEÓLOGO) PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
REALIZAÇÃO DE ESTUDOS GEOFÍSICOS PARA IDENTIFICAÇÃO DE AQUÍFEROS 
QUE VIABILIZEM A CONSTRUÇÃO DE 60 (SESSENTA) POÇOS PROFUNDOS, 
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1.2 O valor global estimado para estes serviços está em tomo de R$ 121.500,00 (cento e vinte e 
um mil e quinhentos reais) de acordo com as pesquisas de mercado realizadas. 

1.3. DAS DEFINIÇÕES LEGAIS: 
1.3.1. Com base no art. 2° do Decreto Federal n° 7.892 1  de 23 de janeiro de 2013: 
a) SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS: conjunto de procedimentospararegistro formal de 
preçosrelativos à prestação de serviços e aquisição de bens, paracontrataçõesfuturas; 
b) ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: documentovinculadvo, obrigacional, com característica 
de 	coiinpromissop ara futuracontratação, 	emque 	se 	registramospreços, 	fornecedores, 
órgãosparticipantes e condições a serempraticadas, conforme as disposiçõescontidas no 
instrumentoconvocatório e propostasapresentadas; 
c) ORGÃO GERENCIADOR: órgãoouentidade da administraçãopública federal 
responsávelpelacondução do conjunto de procedimentospararegistro de preços e gerenciamento da 
ata de registro de preços dele decorrente; 
d) ÓRGÃO PARTICIPANTE: órgãoouentidade da administraçãopúblicaqueparticipa dos 
procedimentosiniciais do Sistema de Registro de Preços e integraaata de registro de preços; 
e) ORGÃO NÃO PARTICIPANTE: órgãoouentidade da administraçãopúblicaque, 
nãotendoparticipado dos procedimentosiniciais da licitação, atendidososrequisitosdestanorma, 
fazadesão à ata de registro de preços. 

2.0 DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
2.1.DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: 
2.1.1 - Poderá participar do presente certame licitatório, quaisquer interessados e que na fase 
inicial de habilitação preliminar, comprovem possuir os requisitos mínimos de qualificação 
exigidos no edital para execução de seu objeto. 
2.1.2 - A ME ou EPP que pretender se beneficiar, na licitação, da LC 123/06, deverá entregar à 
Comissão, juntamente com os envelopes de habilitação e proposta, declaração, assinada pelo 
titular ou representante legal da empresa, devidamente comprovada tal 
titularidade/representação. 
2.1.3 - Conforme Decreto Municipal n° 039 de 20 de Maio de 2020, só poderão adentrar no 
Setor de Licitações / Sala de Sessões, os licitantes que estiverem fazendo o uso de máscara. O 
não uso por parte do representante não resultará em exclusão do certame, no entanto ele deverá 
apenas entregar os envelopes, preenchendo protocolo apropriado. 
2.1.4. Para todos os presentes, será organizado o ambiente da sessão de julgamento com 
afastamento mínimo  de 1 (um) a 2 (dois) metros de distância entre os presentes. 
2.1.5. Importante o uso de álcool, preferencialmente em gel, para higienização. 
2.1.6. Vedação de presença, na sessão, de representantes das empresas e de agentes públicos 
pertencentes aos grupos de risco. 
2.1.7. Necessário observar que não se trata aqui de invasão às competências dos órgãos de vigilância 
sanitária, mas tão-somente de recomendações às unidades administrativas e comissão de licitação no 
sentido de mitigar a propagação da pandemia, garantindo maior segurança a todos os presentes nas 
sessões presenciais (inclusive eventuais cidadãos), estimular a participação de empresas interessadas 
no certame, oferecendo-lhes um ambiente adequado de disputa, e salvaguardar os agentes de 
compras. (Texto retirado do OFICIO N° 6347/2020/GAB-CE/ CEARÁ /CGU). 
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2.1.8. Será permitida a entrada de pessoas para assistirem as sessões públicas desde, com utção de' 1  
máscara de proteção, manter o afastamento previsto no item 2.1.4. e não pertencer ao grupo. -de 
risco. 
2.1.9. Cumprimento de outras normas determinadas pelas autoridades sanitárias de saúde. 

2.2. RESTRIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: 
2.2.1 - Não poderão participar licitantes com sócios, cooperados, diretores ou representantes 
comuns. 
2.2.1.1 - Se antes do início da abertura dos envelopes de preço for constatada a comunhão de sócios, 
diretores ou representantes entre licitantes participantes, somente uma delas poderá participar do 
certame. 
2.2.1.2 - Se constatada a comunhão de sócios, diretores ou representantes entre licitantes 
participantes após a abertura dos envelopes de preço, os respectivos participantes serão 
automaticamente desclassificados do certame, independentemente do preço proposto. 
2.2.3. Não poderá participar empresa declarada inidônea ou cumprindo pena de suspensão, que lhes 
tenham sido aplicadas, por força da Lei n 8.666/93 e suas alterações posteriores; 
a) Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, de 
acordo com o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS). O Presidente 
verificará essa condição no site http://www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis  na fase do 
credenciamento, devolvendo os envelopes das participantes que se enquadrem nesta situação; 
b) Cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta pela Prefeitura Municipal de Tamboril; 
c) Estejam sob falência, concordata, dissolução ou liquidação, fusão, cisão ou de incorporação; 
d) Reunidos sob forma de consórcio; 
1 - A vedação à participações de interessadas que se apresentem constituídas sob a forma de 
consórcio se justifica na medida em que nas contratações para fornecimento de bens/execução de 
serviços comuns, é bastante corriqueiro a participação de empresas de pequeno e médio porte, às 
quais, em sua maioria, apresentam o mínimo exigido no tocante à qualificação técnica e econômico-
fmanceira, condições suficientes para a execução de contratos dessa natureza, o que não tornará 
restrito o universo de possíveis licitantes individuais. A ausência de consórcio não trará prejuízos à 
competitividade do certame, visto que, em regra, a formação de consórcios é admitida quando o 
objeto a ser licitado envolve questões de alta complexidade ou de relevante vulto, em que empresas, 
isoladamente, não teriam condições de suprir os requisitos de habilitação do edital e ainda não 
teriam as condições necessárias a execução do objeto individualmente. Nestes casos, a 
Administração, com vistas a aumentar o número de participantes, admite a formação de consórcio. 
II - Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a escolha da 
participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as devidas 
justificativas, conforme se depreende da literalidade do texto da Lei n° 8.666/93, que em seu Art. 33 
que atribui à Administração a prerrogativa de admissão de consórcios em licitações por ela 
promovidas, pelos motivos já expostos, conclui-se que a vedação de constituição de empresas em 
consórcio, para o caso concreto, é o que melhor atende o interesse público, por prestigiar os 
princípios da competitividade, economicidade e moralidade. 
III - Ressalte-se que a decisão com relação à vedação à participação de consórcios, expressa no item 
2.2.3. alínea "d" deste edital, para o caso concreto em análise, visa exatamente afastar a restrição à 
competição, na medida que a reunião de empresas que, individualmente, poderiam fornecer os bens, 
reduziria o número de licitantes e poderia, eventualmente, proporcionar a formação de 
conluios/carteis para manipular os preços nas licitações. 
e) Mantendo qualquer tipo de vínculo profissional com servidor ou dirigente de órgão ou entidade 
contratante ou responsável pela licitação; 
f) Autor do projeto básico ou executivo, pessoa física ou jurídica; 
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g) De empresas cujos sócios ou diretores pertençam, simultaneamente, a mais de urna fir'1i'citantej! 
h) Que seja sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País; 
i) De licitantes que estiverem enquadradas, no que couberem, ao disposto no artigo 90,  seus incisõs e 
parágrafos, da Lei Federal n° 8.666/93 e suas posteriores atualizações; 
2.2.4. Para averiguação do disposto contido no item 2.2.3 alínea "à" , a licitante deverá apresentar no 
ato do credenciamento consulta impressa do Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
- CEIS, emitido via internet no sítio do portal da transparência do governo federal 
(ittt)://www.12ortaldatrans12arencia._gov.br/sancoes/ceis), para comprovação ou não se a empresa 
sofre sanção da qual decorra como efeito restrição ao direito de participar em licitações ou de 
celebrar contratos com a Administração Pública. 
2.2.5. Não poderá participar empresa que não explore ramo de atividade compatível com o objeto 
desta licitação. 
2.2.6. E vedado ao servidor dos órgãos e/ou entidades da Administração Pública Municipal de 
Tamboril, Autarquias, Empresas Públicas ou Fundações, instituídas ou mantidas pelo Poder Público 
Municipal de Tamboril, participar como licitante, direta ou indiretamente por si, por interposta 
pessoa, dos procedimentos desta Licitação;2.3 - A caracterização das situações expostas no item 2.2, 
a partir da constatação pela Comissão, implicará na eliminação sumária do proponente do respectivo 
processo. 
2.2.7. Só poderá apresentar ou solicitar quaisquer documentos, manifestar-se ou representar qualquer 
empresa licitante no presente certame, representante legal habilitado, devendo apresentar os seguintes 
documentos: 

2.2.7.1. Cada representante deverá apresentar: 
2.2.7.1.1. TRATANDO-SE DE PROPRIETÁRIO OU SÓCIO ADMINISTRADOR: 
1 - Documento de identidade de fé pública com fotografia; 
II - Ato Constitutivo da Empresa (Contrato Social/Estatuto Social/Registro de Firma 
Individual/ Certificado da Condição de Microempreendedor Individual) em vigor, devidamente 
registrado na Junta Comercial, em se tratando de Sociedade Comercial; e, no caso de Sociedade 
por Ações, acompanhado dos documentos referentes às eleições de seus administradores; 

2.2.7.1.2. TRATANDO-SE DE REPRESENTANTE LEGAL: 
1 - Documento de identidade de fé pública com fotografia; 

- 	II - Ato Constitutivo da Empresa (Contrato Social/Estatuto Social/Registro de Firma 
Individual/ Certificado da Condição de Microempreendedor Individual) em vigor, devidamente 
registrado na Junta Comercial, em se tratando de Sociedade Comercial; e, no caso de Sociedade 
por Ações, acompanhado dos documentos referentes às eleições de seus administradores; 
III - PROCURAÇÃO POR INSTRUMENTO PUBLICO OU PARTICULAR 
(acompanhado com us atosconstitutivos da pessoajurídica, ata de suaeleição, contrato social, 
requerimento de empresário individual etc., nosqua.isestejamexpressospoderespara o 
outorganteexercerdireitos e assumirobrigaçõesemdecorrência de talinvestidura). A 
procuraçãodeveruindicaroutorga de poderespara, na forma da lei, representar a licitante e 
praticarosatos a que se destinam, interporrecursosadministrativos, apresentardocumentos de 
habilitação e proposta de preços, assinarata e osdemais fins pertinentesaocertame, emnome da 
licitante, poderespara, na forma da lei, e praticartodososdemaisatosperiinentesaocertame, emnome 
da licitante. OBS: nãoserãoaceitasprocurações (públicasouparticulares) com prazo de validadeacima 
de 01 (um) ano civil, a contar da data da suaemissão. 

3. DO CREDENCIAMENTO 
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3.1. CREDENCIAMENTO: Cada licitante deverá apresentar-se com apenas 01 um) 
representante, devidamente munido de documentação hábil de credenciamento, o qual será 
único admitido a intervir nas diversas fases do procedimento licitatório, respondendo assim, para 
todos os efeitos, pelo licitante representado. 
3.2. Cada representante deverá apresentar ainda: 
3.2.1 TRATANDO-SE DE PROPRIETÁRIO OU sócio ADMINISTRADOR: 
3.2.1.1. Documento de identidade de fé pública com fotografia; 
3.2.1.2. Ato Constitutivo da Empresa (Contrato Social/Estatuto Social/Registro de Firma 
Individual) em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de Sociedade 
Comercial; e, no caso de Sociedade por Ações, acompanhado dos documentos referentes às 
eleições de seus administradores; 
3.2.1.3. Verificação, conforme determina o item 2.2.4, através de consulta ao Cadastro Nacional 
de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, emitido via internet no sítio do portal da 
transparência do governo federal, para comprovação ou não se a empresa sofre sanção da qual 
decorra como efeito restrição ao direito de participar em licitações ou de celebrar contratos com a 
Administração Pública. 

3.2.2. TRATANDO-SE DE REPRESENTANTE LEGAL: 
3.2.2.1 - Documento de identidade de fé pública com fotografia; 
3.2.2.2. Ato Constitutivo da Empresa (Contrato Social/Estatuto Social/Registro de Firma 
Individual) em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de Sociedade 
Comercial; e, no caso de Sociedade por Ações, acompanhado dos documentos referentes às 
eleições de seus administradores; 
3.2.2.3. PROCURAÇÃO POR INSTRUMENTO PÚBLICO OU PARTICULAR, 
(acompanhado com os atos constitutivos da pessoa jurídica, ata de sua eleição, contrato social, 
requerimento de empresário individual, etc, nos quais estejam expressos poderes para o 
outorgante exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura). A procuração 
ainda deverá indicar outorga de poderes para, na forma da lei, representar a licitante e praticar os 
atos a que se destina interpor recursos administrativos, apresentar documentos de habilitação e 
proposta de preços, assinar ata e os demais fins pertinentes ao certame, em nome da licitante, 
poderes para, na forma da lei, formular ofertas e lances verbais de preços e praticar todos os 
demais atos pertinentes ao certame, em nome da licitante. OBS: não serão aceitas procurações 
(públicas ou particulares) com prazo de emissão acima de 01 (um) ano civil, a contar da 
data da sua emissão. 
3.2.2.4. Verificação, conforme determina o item 2.2.4, através de consulta ao Cadastro Nacional 
de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, emitido via internet no sítio do portal da 
transparência do governo federal, para comprovação ou não se a empresa sofre sanção da qual 
decorra como efeito restrição ao direito de participar em licitações ou de celebrar contratos com a 
Administração Pública. 
3.3.Na ocasião do credenciamento, as microempresas e empresas de pequeno porte poderão 
participar desta licitação em condições diferenciadas, na forma prescrita na Lei Complementar n° 
123, de 14 de dezembro de 2006, devendo para isso, DECLARAR, para fins legais, sob as penas 
da lei, que cumprem os requisitos legais para qualificação como microempresa ou empresa de 
pequeno porte nas condições do Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno 
Porte, instituído pela Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, em especial quanto 
ao seu art. 3°, que estão aptas a usufruir do tratamento favorecido nos seus artigos 42 a 49 e que 
não se enquadram nas situações relacionadas no §4° do artigo 3° da citada Lei complementar, sob 
pena de assim não fazer, não poder usufruir dos benefícios concedidos pela referida lei. 
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3.4. Devendo apresentar em anexo a declaração prevista no item 2.1.2 a Certidão Simpli1ada 	/ 
da Junta Comercial, com data não inferior a 30 (trinta) dias da data de abertura do certame, da >" 
sede a pessoa jurídica (quando se trata de ME e EPP). 
3.5. Os documentos de credenciamento e de identificação deverão ser apresentados em separados 
dos envelopes de habilitação e proposta de preço, para que possam ser analisados no início dos 
trabalhos, antes da abertura desses envelopes. 
3.6. Entende-se por documento hábil de credenciamento o instrumento particular de mandato, 
ou procuração pública acompanhado de documento que comprove a titularidade do outorgante; 
3.7. Caso o credenciado da pessoa jurídica licitante seja sócio-gerente, diretor do licitante ou 
titular de firma individual, dispondo por si só de poderes de representação, deverão ser 
apresentados documentos que comprovem tal condição (atos constitutivos da pessoa jurídica, ata 
de sua eleição, etc), nos quais estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir 
obrigações em decorrência de tal investidura. 
3.8. As empresas enquadradas no regime diferenciado e favorecido das microempresas e 
empresas de pequeno porte que não apresentarem a declaração prevista neste subitem, poderão 
participar normalmente do certame, porém, em igualdade de condições com as empresas não 
enquadradas neste regime. 
3.9. A incorreção ou não apresentação do instrumento de mandato, da comprovação de que se 
trata o sub ITENS 3.2.1. e 3.2.2.e demais, implicará no não credenciamento do licitante. 
Obviamente ainda sendo aceitadas os documentos de habilitação e proposta de preços. Apenas a 
licitante não terá representante credenciado. 
3.10. Não poderão participar licitantes com sócios, cooperados, diretores ou representantes 
comuns. 
3.11. Se antes do início da abertura dos envelopes de preço for constatada a comunhão de sócios, 
cooperados, diretores ou representantes entre licitantes participantes, somente uma delas poderá 
participar do certame. 
3.12. Se constatada a comunhão de sócios, cooperados, diretores ou representantes entre 
licitantes participantes após a abertura dos envelopes de preço, os respectivos participantes serão 
automaticamente desclassificados do certame, independentemente do preço proposto. 
3.13. A não apresentação das exigências dos itens 3.2.1.3. e 3.2.2.4 por parte do licitante não 
implicará ausência de documentos para efeito de descredenciamento, uma vez que poderá ser 
verificado pela(o) Presidente(a) tal exigência conforme reza item 2.2.4 deste edital. 
3.14. Toda documentação apresentada em cópia deverá estar autenticada em cartório competente. 
Conforme determina o Art. 32 da Lei 8.666/93. 

4.0 DOS ENVELOPES 
4.1- A documentação necessária à Habilitação, bem como as Propostas de Preços deverão ser 
apresentadas simultaneamente à Comissão de Licitação, em envelopes distintos, opacos e 
fechados, no dia, hora e local indicado no preâmbulo deste Edital, conforme abaixo: 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE TAMBORIL 
(IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA) 
ENVELOPE N°01— DOCUMENTAÇÃO 
CONCORRÊNCIA N° XXX/2021 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE TAMBORIL 
(IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA) 
ENVELOPE N°02- PROPOSTA DE PREÇOS 
CONCORRENCIA N° XXX/2021 
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4.2 - E obrigatória a assinatura de quem de direito da PROPONENTE na PROPOSTA 
PREÇOS. 
4.3. Os Documentos de Habilitação e as Propostas de Preços deverão ser apresentadas por 
preposto do licitante com poderes de representação legal, através de procuração pública ou 
particular. A não apresentação não implicará em inabilitação, no entanto, o representante não 
poderá pronunciar-se em nome do licitante, salvo se estiver sendo representada por um de seus 
dirigentes, que deverá apresentar cópia do contrato social e documento de identidade. 
4.4- Qualquer pessoa poderá entregar os Documentos de Habilitação e as Propostas de Preços de 
mais de um licitante, porém, nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá 
representar mais de um licitante junto à COMISSÃO, sob pena de exclusão sumária das 
LICITANTES representadas. 

5.0 DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO - ENVELOPE "A". 
5.10s documentos apresentados deverão ser obrigatoriamente, da mesma sede, ou seja, se da 
matriz, todos da matriz, se de alguma filial, todos da mesma filial, com exceção dos documentos 
que são válidos para matriz e todas as filiais. Caso a Empresa seja vencedora, o Contrato será 
celebrado com a sede que apresentou a documentação. 

5.1.1 Os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados da seguinte forma: 
a) Em originais ou publicação em Órgão Oficial, ou, ainda, por qualquer processo de cópia 
autenticada em Cartório; 
b) Dentro do prazo de validade, para aqueles cuja validade possa expirar. Na hipótese do 
documento não conter expressamente o prazo de validade, deverá ser acompanhado de 
declaração ou regulamentação do órgão emissor que disponha sobre a validade do mesmo. Na 
ausência de tal declaração ou regulamentação, o documento será considerado válido pelo prazo 
de 30 (trinta) dias, a partir da data de sua emissão; 
c) Rubricados e numerados seqüencialmente na ordem deste Edital, da primeira à última página, 
de modo a refletir seu número exato. 
5.1.2 Na forma do que dispõe o art. 42 da Lei Complementar n° 123, de 14.12.2006,a 
comprovação da regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente 
será exigida para efeito de assinatura do contrato. 
5.1.3 Para efeito do disposto no item acima, as ME e EPP, por ocasião de participação neste 
procedimento licitatório, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 
5.1.4 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo 
de 05 (cinco) dias úteis (Lei no 147, 07.08.2014), contado a partir do momento em que o 
proponente for declarado o vencedor do certame, para regularização da documentação, 
pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas 
com efeito de certidão negativa. 
5.1.5 A não-regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n° 
8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 
5.1.6 Será inabilitado o licitante que não atender às exigências deste edital referentes à fase de 
habilitação, bem como apresentar os documentos defeituosos em seu conteúdo e forma, e ainda, 
a ME ou EPP que não apresentar a regularização da documentação de Regularidade Fiscal no 
prazo definido no item "4.1.4" acima. 
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5.2. Os Documentos de Habilitação consistirão de: 
5.2.1. Cópia de Cédula de Identidade e CPF do Sócio (s) da empresa; 
5.2.2. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa física, no registro públiE•d '  
empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou 
agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem 
sede a matriz. 
5.2.3. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO 
em vigor devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, 
em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial 
ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde 
tem sede a matriz. 
5.2.4. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto 
cooperativas - no Cartório de registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria 
em exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro 
no Cartório de registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório 
onde tem sede a matriz. 
5.2.5. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 
em funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA 
FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
5.2.6. CERTIFICADO DA CONDIÇÃO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL 
(CCMEI), tipo empresarial que se equipara ao empresário individual, conforme Lei 
Complementar n° 128/2008, devidamente disponibilizada integralmente em ambiente virtual, por 
meio do sítio www.portaldoempreendedor.gov.br ; 
OBS: Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

5.3- RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
5.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
5.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, se houver, relativo 
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 
5.3.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou 
sede do licitante. 
a) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da 
Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da 
União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta 
RFB/PGFN n° 1.751, de 2 de outubro de 2014; 
b) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de 
Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual; 
c) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de 
Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal. 
5.3.4. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, 
através de Certificado de Regularidade de Situação - CRS; 
5.3.5. Prova de situação regular perante a Justiça do Trabalho, através da Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas - CNDT, conforme Lei 12.440/2011. 
OBS: Caso não seja declarado o prazo de validade da certidão em seu contexto, será considerado 
o prazo de 30 (trinta) dias da sua emissão. Para efeito de sua validade. 
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5.4- RELATIVA ÀQUALIFICAÇÃO TÉCNICA:  
5.4.1. Prova de inscriçãoouregistro da licitante e do profissionaltécnico, juntoaoConse1 h ,/ 
Regional de EngenhariaArquitetura e Agronomia (CREA), emqueconste no quadro' de 
responsáveltécnicopelomenos um técnicoprofissional denível superior habilitadonaárea de 
Geologia; 
5.4.2. A licitantedeverádemonstrarexperiência no usointegrado das metodologias exigidas no 
termo de referênciaparaprospecção de águasubterrâneas, devendosercomprovada pormeio de 
atestadofornecidoporpessoajurídica de direitopúblicoouprivado, emque configure o nome do 
responsáveltécnico da empresadevidamentecertificado no CREA mediantecertidão de 
acervotécnico - CAT com registro de atestado. 
5.4.3. Comprovação da licitante de possuir, emseuquadropermanente, na data previstaparaentrega 
das propostas, profissional de nível superior, formadona área de Geologia, vedada a participação 
de profissionalcomoresponsáveltécnico de mais de umalicitante, casoemque, constatadotalfato, 
deverá o profissionaloptarporuma das licitantes, inabilitando-se asdemais, sob pena de 
inabilitaçãosumária de todas as concorrentes. 
5.4.3.1. Entende-se, como pertencente ao quadro permanente: 
a) Para sócio, mediante a apresentação do ato constitutivo, estatuto, contrato social consolidado 
ou contrato social e todos os aditivos; 
b) Para diretor, mediante a apresentação da ata de eleição e posse da atual diretoria, devidamente 
registrada junto ao órgão competente; 
c) Se o responsável técnico não for sócio e/ou diretor da empresa, a comprovação se dará 
mediante a apresentação da cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) - 
devidamente assinada; 
d) Contrato de prestação de serviço. 
5.4.4. Apresentar declaração explicita de disponibilidade de equipamentos e instalações e equipe 
técnica para a prestação dos serviços, constando de: relação de equipamentos e relação da equipe 
técnica disponível para prestação dos serviços. 
5.4.5. Declaração emitida pelos profissionais componentes da equipe técnica, afirmando que 
fazem parte da equipe técnica da empresa. 

5.5- RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO- FINANCEIRA 
5.5.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE) do último exercício fiscal, já 
exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial da sede da 
licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos 
devidamente registrados na Junta Comercial - constando ainda, no balanço, o número do Livro 
Diário e das folhas nos quais se acha transcrito, que comprovem a boa situação financeira da 
empresa, com vistas aos compromissos que terá de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto 
licitado, devidamente assinado pelo contador responsável, sendo vedada sua substituição por 
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 
encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta; 
5.5.2. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações 
Contábeis assim apresentados: 
a) Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede 
ou domicilio da Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de encerramento do 
Livro Diário do qual foi extraído. 
b) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas pela 
Lei no. 6.404/76: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicilio da 
licitante; ou publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal 
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conforme o lugar em que esteja situada a sede da companhia; ou, ainda, em, jornal c"nde' i  
circulação editado na localidade em que está a sede da companhia; 
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua sedé; 
caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-se às 
normas fixadas para as sociedades empresárias, inclusive quanto ao registro na Junta Comercial. 
d)As empresas constituídas á menos de um ano: apresentarão deverão apresentar 
demonstrativo do Balanço de Abertura, devidamente registrados ou autenticados na Junta 
Comercial do domicilio da Licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do 
Livro Diário - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial assinado pelo sócio-
gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional equivalente, devidamente registrado no 
Conselho Regional de Contabilidade. 
5.5.3. Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item 5.5.1, no mínimo: 
balanço patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão competente, termos de 
abertura e encerramento). 
5.5.4. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente formalizado e registrado. 
5.5.5. A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá apresentá-lo na 
forma da lei. 
5.5.6. Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item 5.5.5 engloba, no 
mínimo: 
a) Balanço Patrimonial; 
b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício; 
c) Termos de abertura e de encerramento; 
d) Recibo de entrega de escrituração contábil digital; (Para efeito o que determina o Art. 2° do Decreto 
N°9.555, de 6 de novembro de 2018); 

OBS 1 :A autenticação de livros contábeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro do 
Comércio, poderá ser feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped, instituído 
pelo Decreto n° 6.022, de 22 de janeiro de 2007, por meio da apresentação de escrituração 
contábil digital, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do 
Ministério da Fazenda. (Art. 10  do Decreto N° 9.555, de 6 de novembro de 2018). 

5.5.7. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED. 
5.5.8. A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normativas (RFB n° 
1420/2013 e RFB n° 1594) que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED. Para 
maiores informações, verificar o site www.receita.gov.br, no link SPED. Ficando a exigência de 
apresentação do Balanço Patrimonial do último exercício social, a ser apresentado no prazo que 
determina o art. 5° das Instruções Normativas da RFB, bem como o que determina a 
Jurisprudência no Acórdão TCU n° 2.669/2013 de relatoria do Ministro Valniir Campelo. 
5.5.9. Com base nos dados extraídos do balançoseráavaliada a capacidadefinanceira da empresa, 
emconformidade com o art. 19, Inciso XXIV da InstruçãoNormativa n° 06/2013- MPOG, as 
empresasdeverãoapresentar o cálculo dos índicesflnanceiros, sendoqualificadasapenas as 
queforemconsideradassolventes. Para issoserãoutilizadas as seguintesdefinições e formulações: a 
boa situaçãoflnanceira, serábaseadanaobtenção de índices de LiquidezGeral (LG), maiorque um 
(>1), SolvênciaGeral (SG), maiorque um (>1) e LiquidezCorrente (LC), maiorque um (>1), 
cumulativamente, resultantes da aplicação das fórmulas: 

LG = AtivoCirculante + Realizável a Longo Prazo 
PassivoCirculante + Exigível a Longo Prazo 
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SG = 	 Ativo Total  
PassivoCirculante + Exigível a Longo Prazo 	 cy/ 

NflFt.1C/ 

LC = AtivoCirculante 
PassivoCirculante 

5.5.9.1. As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão 
comprovar patrimônio liquido de 10% (dez por cento) do Valor Estimado da contratação. 
Devendo a comprovação ser feita relativamente à data de apresentação da proposta, mediante 
apresentação da Certidão Simplificada da Junta Comercial da sede do licitante, emitida em prazo 
não superior a 30 (trinta) dias da data marcada para recebimento dos envelopes. 
5.5.9.2. JUSTIFICATIVA DA EXIGENCIA DOS INDICES CONTÁVEIS: 
a) Realizada pesquisa na legislação específica e em órgãos que promovem procedimentos 
licitatórios, constatou-se a utilização dos índices contábeis acima, conclusivamente, os mais 
adotados no segmento de licitações; 
b) Portanto, o atendimento aos índices estabelecidos no Edital, demonstrará uma situação 
EQUILIBRADA da licitante. Caso contrário, o desatendimento dos índices, revelará uma 
situação DEFICITÁRIA da empresa, colocando em risco a execução do contrato. 
c) Ante o exposto, a exigência do Edital nada mais fez que traduzir em critérios objetivos o 
disposto no art. 37, XXI, da Constituição Federal, uma vez que a contratação de empresas em 
situação EQUILIBRADA é o mínimo que o Município de Tamboril deve cercar-se para 
assegurar o integral cumprimento do contrato. Ademais, os índices escolhidos foram 
democráticos, na medida em que estabelecem um "mínimo" de segurança na contratação. 
5.5.10. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial,expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica (artigo 31 da Lei n° 8.666/93) em data não superior a 30 
(trinta) dias; 

5.6. OUTRAS EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO: 
5.6.1.Declaração de que: 
a) Declaração de conhecimento de todos os parâmetros e elementos dos serviços a serem 
ofertados e que sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes neste edital; 
b) Declaração expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus anexos; 
c)Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da 
habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, (art.32, §2°, da 
Lei n.° 8.666/93). 
d) Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 27/10/1999, 
publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7°, da Constituição Federal, 
não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem 
emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a 
partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante dos Anexos deste edital; 
5.6.2. Os documentos expedidos pela Internet poderão ser apresentados em forma original ou 
cópia reprográfica sem autenticação. Entretanto, estarão sujeitos à verificação de sua 
autenticidade através de consulta realizada pela Presidente. 

5.7. OBSERVAÇÕES - DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS (ME) E 
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP); 
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5.7.1. Nos termos dos arts. 42 e 43 da Lei Complementar n° 123/06, as MEl, ME e 	, 
deverão apresentar toda a documentação exigida no Edital, mesmo que esta apresente a 
restrição com relação à regularidade fiscal e trabalhista: 
a) Havendo alguma restrição com relação à regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado as 
ME e EPP o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a sua regularização, prorrogável por igual período 
mediante justificativa tempestiva e aceita pela Presidente, nos termos do § 1°, art. 43, do mesmo 
dispositivo na Lei Complementar n°. 123/2006, cujo termo inicial corresponderá ao momento 
em que a licitante for declarada vencedora do certame, para a regularização da documentação, 
pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas 
com efeito de certidão negativa. 
b) A não regularização da documentação no prazo previsto acima implicará na decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/93, sendo 
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para 
contratação, ou revogar a licitação. 

6.0 DA PROPOSTA DE PREÇO - ENVELOPE "B" 
6.1- As propostas deverão ser apresentadas em papel timbrado da firma e preenchidas em duas 
vias datilografadas/digitadas ou impressas por qualquer processo mecânico, eletrônico ou 
manual, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, entregue em envelope lacrado. 
6.2- As propostas de preços deverão ainda conter: 
6.2.1- A razão social, local da sede e o número de inscrição no CNPJ/CPF do licitante; 
6.2.2 -Assinatura do Representante Legal; 
6.23- Indicação do prazo de validade das propostas, não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da 
data da apresentação das mesmas. 
6.2.4- Preço unitário e total para cada item proposto, cotados em moeda nacional, em algarismos 
e por extenso, já consideradas, nos mesmos, todas as despesas, inclusive tributos, incidentes 
direta ou indiretamente no Objeto deste Edital. 
6.23- Acompanharão obrigatoriamente as Propostas de Preços, como partes integrantes da 
mesma, os seguintes anexos, os quais deverão conter o nome do licitante, a assinatura. 
6.23- Correrão por conta da proponente vencedora todos os custos que porventura deixar de 
explicitar em sua proposta. 
626- Ocorrendo divergência entre os valores, prevalecerão os descritos por extenso. Ocorrendo 
discordância entre os valores unitário e total, prevalecerá o valor unitário. 

7.0 DO PROCESSAMENTO DA LICITAÇÃO 
7.1- A presente Licitação na modalidade Concorrência será processada e julgada de acordo com o 
procedimento estabelecido no art. 43 da Lei n 8.666/93 e suas alterações posteriores. 
7.2- Após a entrega dos envelopes pelos licitantes, não serão aceitos quaisquer adendos, 
acréscimos ou supressões ou esclarecimento sobre o conteúdo dos mesmos. 
7.3- Os esclarecimentos, quando necessários e desde que solicitados pela Comissão deste 
Município, constarão obrigatoriamente da respectiva ata. 
7.4- E facultado à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da Licitação, promover 
diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão de 
documentos ou informações que deveria constar originariamente da proposta. 
73- Será lavrada ata circunstanciada durante todo o transcorrer do processo licitatório, que será 
assinada pela Comissão de Licitação e os licitantes presentes, conforme dispõe § 1' do art. 43 da 
Lei de Licitações. 
7.6- O recebimento dos envelopes contendo os documentos de habilitação, e a proposta de preço 
será realizada simultaneamente em ato público no dia, hora e local previsto neste Edital. 
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7.7. 	Para a boa conduta dos trabalhos, cada licitante deverá se 
máximo, 02 (duas) pessoas. 
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fazer representar 

7.8. 	Os membros da Comissão e 02 (dois) licitantes, escolhidos entre os presentes como 
representantes dos concorrentes, examinarão e rubricarão todas as folhas dos Documentos de 
Habilitação e Propostas de Preços apresentados; 
7.9- Recebidos os envelopes "A" DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, "B" "PROPOSTA 
DE PREÇOS", proceder-se-á a abertura e a análise dos envelopes referentes à documentação. 
7.10- A Comissão poderá, ao seu exclusivo critério, proclamar, na mesma sessão, o resultado da 
habilitação, ou convocar outra para esse fim, ficando cientificados os interessados; 
7.11- Divulgado o resultado da habilitação, a Comissão, após obedecer ao disposto no art. 109, 
inciso I. alínea "a", da Lei de licitações, fará a devolução aos inabilitados, dos seus envelopes - 
proposta de preços lacrados. 
7.12- Abertura das propostas de preços das licitantes habilitadas que serão examinadas pela 
Comissão e licitantes presentes. 
7.13- Divulgação do resultado do julgamento da proposta de preços e observância ao prazo 

- 	recursal previsto no art. 109, inciso 1, alínea "b", da Lei n 8.666/93. 
7.14- Após a fase de habilitação, não cabe desistência de proposta, salvo motivo justo decorrente 
de fato superveniente e aceito pela Comissão de licitação. 

8.ODO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
A - AVALIAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO - ENVELOPE "A" 
8.1. Compete exclusivamente à COMISSÃO avaliar o mérito dos documentos e informações 
prestadas, bem como julgar a capacidade técnica, econômica e financeira de cada 
PROPONENTE e a exeqüibilidade das propostas apresentadas. 
8.2. A habilitação será julgada com base nos Documentos de Habilitação apresentados, 
observadas as exigências pertinentes à Habilitação Jurídica, Regularidade Fiscal, Qualificação 
Técnica e à Qualificação Econômica e Financeira. 

B - AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS - ENVELOPE "B" 
8.3- A presente licitação será julgada pelo critério do menor preço, conforme inciso 1, § 1° do art. 
45 da Lei das licitações. 

8.4- Serão desclassificadas as propostas: 
8.4.1 - Que não atenderem as especificações deste Edital de Concorrência; 
8.4.2- Que apresentarem preços unitários irrisórios, de valor zero, ou preços excessivos 
(entendido aquele que superar preço vigente no mercado) ou inexeqüíveis (na forma do Art. 48 
da Lei de licitações). 
8.43- Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista nesta Concorrência, nem 
preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes; 
8.44- Os erros de soma e/ou multiplicação, bem como o valor total proposto, eventualmente 
configurados nas Propostas de Preços das PROPONENTES, serão devidamente corrigidos, não 
se constituindo, de forma alguma, como motivo para desclassificação da proposta. 
8.43- No caso de empate entre duas ou mais propostas, como critério de desempate a 
classificação se fará, obrigatoriamente, por sorteio, vedado outro processo. 
8.4.6- Será declarada vencedora a proposta de menor preço GLOBAL entre as LICITANTES 
classificadas; 
8.4.7- De conformidade com o parecer da CPL, não constituirá causa de inabilitação nem de 
desclassificação da proponente a irregularidade formal que não afete o conteúdo ou a idoneidade 
da proposta e/ou documentação; 
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tigos 44 e 45a LeiJ,/ 
Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, a comissão de licitação aplicará os crtérips pai" 
desempate em favor da microempresa ou empresa de pequeno porte, da seguinte forma: 
8.4.8.1 - Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 
niicroempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superior ao 
melhor preço. 
8.4.9 - Para efeito do disposto no 8.4.8.1, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: 
1 - a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar 
proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, no prazo de cinco minutos, 
sob pena de preclusão, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado; 
II - Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do 
inciso 1 deste item, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese 
do item 8.4.8.1 deste Edital, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito, também 
todos no prazo de cinco minutos cada, sob pena de preclusão; 
III - no caso de equivalência dos valores apresentados pelas tnicroempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos no item 8.4.8.1 deste Edital, será 
realizado sorteio para definir aquele que primeiro poderá apresentar melhor oferta; 
8.4.10 - Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no item 8.4.9 deste edital, o objeto 
licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 
8.4.11 - O disposto no item 8.4.9 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver 
sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 

9.ODA ADJUDICAÇÃO 
9.1-A adjudicação da presente licitação ao (s) licitante (s) vencedor (es) será efetivada mediante 
termo circunstanciado, obedecida à ordem classificatória, depois de ultrapassado o prazo recursal. 

10. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
10.1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante lavratura da 
respectiva ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, subscrita pelo Município, representada pelo 
Secretário Ordenador de Despesa, e o (s) licitante (s) vencedor (es), que observará os termos da 
Lei n.° 8.666/93, deste edital e demais normas pertinentes. 
10.2. Homologada a licitação pela autoridade competente, o Município de Tamboril convocará o 
licitante vencedor para assinatura da Ata de Registro de Preços, que firmará o compromisso para 
futura contratação entre as partes, pelo prazo previsto. 
10.2.1. O licitante Vencedor terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado a partir da convocação, 
para subscrever a Ata de Registro de Preços. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 
igual período, quando solicitado pelo licitante Vencedor durante o seu transcurso e desde que 
ocorra justo motivo aceito pelo Município de Tamboril. 
10.2.2. A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não formalizar a Ata 
de Registro de Preços, no prazo estabelecido, sujeitará a licitante à aplicação das penalidades 
previstas no Edital. 
10.2.3. Se o licitante vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo estabelecido é 
facultado à administração municipal convocar os licitantes remanescentes, respeitada a ordem de 
classificação final das Cartas Propostas, para negociar com os mesmos, com vistas à obtenção de 
melhores preços, preservado o interesse público e respeitados os valores estimados para a 
contratação previstos na planilha de custos anexa ao Projeto Básico. 
10.2.4. Os contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços serão formalizados de acordo 
como o estabelecido na Minuta do Termo de Contrato e ainda com o recebimento da ordem de 
serviço e da nota de emprenho pela detentora. 
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10.2.4.1. A Nota de Empenho será encaminhada ao 10  classificado para cada item, dá de/ 
Registro de Preços, quando da necessidade da execução dos serviços. 
10.2.4.2. A contratação formalizar-se-á mediante a assinatura da Ata de Registro de Prços e 
Termo de Contrato. 
10.3. Incumbirá à administração providenciar a publicação do extrato da Ata de Registro de 
Preços nos quadros de aviso dos órgãos públicos municipais, na forma prevista na Lei Orgânica 
Municipal. O mesmo procedimento se adotará com relação aos possíveis termos aditivos. 
10.4. A Ata de Registro de Preços só poderá ser alterada em conformidade com o disposto nos 
artigos, 57, 58 e 65 da Lei n.° 8.666/93. 
10.5. A Ata de Registro de Preços produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir data de sua 
assinatura e vigerá PELO PRAZO DE 12 (DOZE) MESES. 
10.6. A Ata de Registro de Preços não obriga o Município a firmar qualquer contratação, nem ao 
menos nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para os serviços do (s) 
objetos (s), obedecida a legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a 
preferência da execução dos serviços, em igualdade de condições. 
10.7. O direito de preferência de que trata o subitem anterior poderá ser exercido pelo 
beneficiário do registro, quando o Município optar pela contratação do objeto cujo preço está 
registrado, por outro meio legalmente permitido, que não a Ata de Registro de Preços, e o preço 
cotado neste, for igual ou superior ao registrado. 
10.8. O preço registrado e os respectivos fornecedores serão divulgados no quadro de avisos da 
Comissão de Licitação da Prefeitura de Tamboril e ficarão à disposição durante a vigência da Ata 
de Registro de Preços. 
10.9. O Município monitorará, pelo menos trimestralmente, os preços dos serviços, avaliará o 
mercado constantemente e poderá rever os preços registrados a qualquer tempo, em decorrência 
da redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos serviços 
registrados. 
10.10. O Município convocará o fornecedor para negociar o preço registrado e adequá-lo ao 
preço de mercado, sempre que verificar que o preço registrado estiver acima do preço de 
mercado. 
10.11. Antes de receber o pedido de execução dos serviços e caso seja frustrada a negociação, o 
fornecedor poderá ser liberado do compromisso assumido, caso comprove mediante 
requerimento fundamento e apresentação de comprovantes, que não pode cumprir as obrigações 
assumidas, devido ao preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado, por fato 
superveniente. 
10.12. Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar aos 
praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente 
constante da Carta Proposta do fornecedor e aquele vigente no mercado à época do registro - 
equação econômico-financeira. 
10.13. Para efeito de definição do preço de mercado serão considerados os preços que forem 
iguais ou inferiores à média daqueles apurados pelo Município para determinado item. 
10.14. Não havendo êxito nas negociações com o primeiro colocado, o Município poderá 
convocar os demais fornecedores classificados para formalizarem o Registro de seus Preços, nas 
mesmas condições do 10  colocado ou revogar a Ata de Registro de Preços ou parte dela. 

11. DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
11.1. O gerenciamento deste Instrumento, nos aspectos operacional e contratual, caberá a 
Secretaria da Agricultura, Recursos Hídricos e Meio Ambiente a ser designada quando da 
assinatura da ata de registro de preços, competindo-lhe: 
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a) efetuar controle dos fornecedores, dos preços, dos quantitativos e das epecific&s dpJ 
serviços registrados; 
b) notificar o fornecedor registrado via e-mail ou telefone, para retirada da nota de empenhó 
c) observar, durante a vigência da presente ata que sejam mantidas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação, bem como a compatibilidade com as obrigações assumidas, 
inclusive, solicitar novas certidões ou documentos vencidos; 
d) conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, para 
fins de adequação às novas condições de mercado e de aplicação de penalidades; 
e) consultar o fornecedor registrado quanto ao interesse em executar os serviços a outro órgão da 
Administração Pública que externe a intenção de utilizar a presente Ata; 
f) coordenar as formalidades e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da 
licitação e na presente Ata, bem como comunicar aos gestores dos órgãos participantes possíveis 
alterações ocorridas. 

12.0 DO CONTRATO 
12.1- Será celebrado instrumento de Contrato, conforme minuta anexa a presente Concorrência, 
que deverá ser assinado pelas partes no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a partir da data de 
convocação encaminhada à licitante vencedora. 
12.2- A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o "Termo de Contrato" no prazo 
estabelecido no subitem anterior, caracterizará o descumprimento total da obrigação, ficando 
sujeita às penalidades previstas no item 12.1, sub-alínea "b.1" da minuta do contrato - anexo 
deste Edital; 
123- Considera-se como parte integrante do Contrato, os termos da Proposta Vencedora e seu 
Anexo, bem como os demais elementos concernentes à licitação, que serviram de base ao 
processo licitatório. 
12.4- O prazo de convocação a que se refere o subitem 9.1, poderá ter uma única prorrogação 
com o mesmo prazo, quando solicitado pelo licitante, e desde que ocorra motivo justificado e 
aceito pela Administração. 
123- E facultado à Administração, quando o convocado não assinar o "Termo de Contrato" no 
prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, obedecendo a ordem de 
classificação estabelecida pela Comissão, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições 
propostas pelo primeiro colocado, ou revogar a licitação consoante prevê a Lei n 8.666/93 e 
alterações posteriores. 

13.0 DOS PRAZOS 
13.1. 	Os serviços objeto desta licitação deverá ser executados e concluídos até 31 de 
dezembro de 2021, contados a partir do recebimento da ordem de serviço. 
13.2. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificados 
no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceitos pela Secretaria de competência, não serão 
considerados como inadimplemento contratual. 

14.0 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
14.1- As obrigações da contratante estarão previstas no Anexo III deste edital - minuta de termo 
contratual. 

15.0 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
15.1 -  As obrigações da contratada estarão previstas no Anexo III deste edital - minuta de termo 
contratual. 
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16.1 -  A fatura relativa aos serviços mensalmente prestados deverá ser apresentada à Sécretaria de 
competência, até o 100  (décimo) dia útil do mês subseqüente à realização dos serviços, para fins 
de conferência e atestação da execução dos serviços. 
16.2. A fatura constará dos serviços efetivamente prestados no período de cada mês civil, de 
acordo com o quantitativo efetivamente realizado no mês. 

17.0 DA FONTE DE RECURSOS 
17.1. O Sistema de Registro de Preços independe de previsão orçamentária. Isso porque não há 
obrigatoriedade da contratação, portanto não há necessidade de se demonstrar a existência de 
recurso. 
17.2. Com  base no art. 70, § 2° do Decreto Federal n° 7.892 de 23 de janeiro de 2013, que 
Regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei n° 8.666, de 21 de junho 
de 1993, preceitua: "Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação 
orçamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento 
hábil". 
17.3. As despesas do exercício subsequente correrão à conta da dotação consignada para esta 
atividade, ficando adstritas ao respectivo crédito orçamentário. 

18.0 DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO 
18.1 -  As condições de reajuste de preços estarão prevista no Anexo III - Termo de Contrato. 

19.0 - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
19.1 -  A CONTRATADA ficaobrigada a aceitar, nasmesmascondiçõescontratuais, 
acréscimosousupressões no quantitativo do objetocontratado, até o limite de 25% (vinte e 
cincopor cento) do valor inicialatualizado do Contrato, conforme o disposto no § l, art. 65, da 
Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

20.0 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
20.1- Conforme previsto na clausula 12 '  da minuta do termo contratual - anexo III deste edital. 

21.0 DAS RESCISÕES CONTRATUAIS 
21.1. A rescisão contratual poderá ser: 
21.2. No caso de inexecução total ou parcial do contrato, o qual enseja sua rescisão com as 
consequências contratuais e as previstas em lei, nos termos do art. 77, ficam reconhecidos os 
direitos da administração, consoante art. 55, IX da Lei n. 8.666/93 
21.3. Determinada por ato unilateral e escrita da CONTRATANTE nos casos enumerados nos 
incisos 1 a XII do art. 78 da Lei Federal n° 8.666/93; 
21.4. Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da 
Administração; 
21.5. Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n° 8.666/93, sem que 
haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, 
quando os houver sofrido; 
21.6. A rescisão contratual de que trata o inciso 1 do art. 78 acarreta as consequências previstas 
no art. 80, incisos 1 a IV, ambos da Lei n° 8.666/93. 

22.0 - DAS IMPUGNAÇÕES 
22.1 - Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar este edital diante de alguma 
irregularidade, devendo protocolar o pedido de até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para 
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abertura dos envelopes de habilitação, estando a Administração obrigada a julga, é resi 	er em/ 
até 03 (três) dias úteis; 
22.2 - Decairá do direito de impugnar os termos do edital o licitante que não o fiei até o 
segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de habilitação, hipótese em que tal 
comunicação não terá efeito de recurso; 
22.3 - Os pedidos de esclarecimento ou impugnações deverão ser protocolados, junto a 
Comissão de Licitação Municipal de Tamboril. Protocolado diretamente à CPI, e atender às 
seguintes exigências: 
22.11- Documento elaborado em duas vias, ambas rubricadas em todas as folhas, e assinadas na 
última; 
22.12-Alegações fundamentadas, e se for o caso, pedido instruído com documentação/provas 
que se fizerem necessário; 
22.33-Se interposta por pessoa física, a petição deverá ser acompanhada de cópia xerográfica do 
documento de identidade de seu signatário; 
22.14-Se apresentada por pessoa jurídica, deverá conter a devida qualificação da pessoa jurídica 
nome/ CNPJ /endereço/ telefone) e a identificação/ correlação de quem interpôs o pedido pela 
empresa; 
22.4 - A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não a impedirá de participar do 
processo licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente; 
22.5 - Acolhida à petição contra o ato convocatório será designada nova data para a realização do 
certame; 
22.6 - A impugnação de que trata o item acima, se houver, deverá ser apresentada de 
conformidade com artigo 41, parágrafo 1,  da Lei N° 8.666/93 e alterações subsequentes. 

23.0 DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
23.1- Dos atos decorrentes das decisões da Comissão Permanente de Licitações, caberá recurso, 
com efeito suspensivo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato, contados da 
data da publicação na imprensa oficial, do respectivo julgamento, ou no caso do artigo 109, § 1° 
de Lei n° 8.666/93, imediatamente após a lavratura da respectiva ata. Se presentes os prepostos 
dos licitantes no ato em que foi adotada a decisão, quando poderá ser feita por comunicação 
direta aos interessados. 
23.2. Interposto o recurso, será comunicado às demais proponentes que poderão impugná-lo no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis. 
23.3. Os recursos deverão ser interpostos mediante petição devidamente arrazoada e subscrita 
pelo representante legal da recorrente, dirigida à Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal 
de Tamboril. 
23.4. Os recursos serão protocolados junto à Comissão de Licitação, de 2  a 6'  feira, no horário 
de 8h às 12h, em dias de expediente do órgão. 
23.5. O recurso será dirigido à(s) Secretaria(s), por intermédio do(a) Presidente(a), o(a) qual 
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo 
subir, devidamente informados, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 
05 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso pelo(s) Secretário(s). 
23.6. Não serão admitidos recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por 
representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pela 
Licitante. 
23.7. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando 
não justificada a intenção de interpor o recurso pelo Licitante. 
23.8. O recurso terá efeito suspensivo. 
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23.9. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insúscetívlde 	J / 

aproveitamento. 
23.10. A intimação dos atos decisórios da administração - Presidente(a) ou Secretário(s) - em sede 
recursal será feita mediante afixação de cópia do extrato resumido ou da íntegra do ato no 
flanelógrafo da Comissão e da Prefeitura de Tamboril, como também na forma original da 
publicação do aviso de licitação. 
23.11. Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados 
na sede da Comissão de licitação. 

23.12- DA FORMALIZAÇÃO DO RECURSO ADMINISTRATIVO: 
a) - O pedido de objeção deverá ser apresentado em duas vias pelo representante legal da 
empresa no setor de licitação no prazo estipulado no item 21.1, com dados de contato da 
impugnante no qual a Comissão enviará resposta ao pedido. 
b)- Somente serão aceitas as objeções mediante petição confeccionada em máquina datilográfica 
ou impressora eletrônica, em tinta não lavável, que preencham os seguintes requisitos: 
i) O endereçamento à Presidente da Comissão de licitação da Prefeitura de Tamboril; 
ii) A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos 
documentos comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão, 
domicílio, número do documento de identificação, devidamente datada, assinada dentro do prazo 
editalicio; 
iii) O fato, o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens contra 
razoados; 
iv) O pedido, com suas especificações. 
23.13 O recurso ou impugnações apresentadas em desacordo com as condições deste edital não 
serão conhecidos. 

24.0- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 
24.1. A Prefeitura Municipal de Tamboril poderá revogar o presente edital e/ou a licitação, por 
interesse público, ou ainda anulá-la por ilegalidade, de oficio ou por provocação sempre em 
despacho fundamentado, sem que caiba às licitantes quaisquer indenizações ou reclamações. 
24.2. Os casos omissos e dúvidas com relação à presente licitação, como também a este 
EDITAL, serão resolvidos pela Presidente e respectiva Comissão de licitação. 
24.3. A Homologação do presente procedimento será de competência do(s) Secretário(s) 
Gestor(es). 
24.4. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia de início de contagem e 
inclui-se o dia do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de 
expediente normal no Município, exceto quando for expressamente estabelecido em contrário. 
24.5. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente edital será competente o 
Foro da Comarca de Tamboril - CE. 
24.6. Quaisquer informações poderão ser obtidas através do e-mail licitapmt2021@gmail.com .. 
24.7. Cópias do edital e anexos serão fornecidas gratuitamente através de CD ROOM, PEN 
DRIVE, a ser fornecido pelo licitante, ou mediante pagamento de cópia reprográfica, nos 
horários de 08:00 às 14:00 horas, na Sede da Comissão de licitação da Prefeitura de Tamboril, 
situada à Centro Administrativo Julieta Alves Timbó, situado a Rua Germiniano Rodrigues de 
Farias, S/N, São Pedro, Tamboril - CE, ficando os autos do presente processo administrativo de 
Concorrência Pública à disposição para vistas e conferência dos interessados, ficando o licitante 
obrigado a; 
a) FORNECER CD ROOM, PEN DRWE. 

Centro Administrativo Julieta Alves Timbó 
Rua Germiniano Rodrigues de Farias S/N - Bairro São Pedro - CNPJ 07.705.817/0001-04 
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24.8. O referido edital e seus anexos também estão disponíveis no sbr, 
httt)://munici12ios.tce.ce.gov.br/licitacoes/ . portal do TCE-CE. 	 r 

24.9. Quaisquer dúvidas porventura existentes ou solicitações de esclarecimentos sobre o 
disposto no presente edital deverão ser objeto de consulta, por escrito, à Presidente (endereço 
mencionado no Edital), até 03 (três) dias correntes anteriores à data fixada para a realização da 
Licitação, que serão respondidas, igualmente por escrito, depois de esgotado o prazo de consulta, 
por meio de nota de esclarecimento a ser anexado ao Portal de Licitação - TCE - 

http://municipios.tce.ce.gov.br/licitacoes,  no campo correspondente. (Art. 40, inciso VIII da Lei 
8.666/93). 
24.10. Todas as normas inerentes às contratações do objeto deste Certame, discriminadas no 
Anexo - Termo de Referência deste Instrumento Convocatório deverão ser minuciosamente 
observadas pelos licitantes quando da elaboração de suas propostas. 
24.11. No interesse da Administração Municipal e sem que caiba às licitantes qualquer tipo de 
indenização, fica as segurado a autoridade competente: 
a) Alterar as condições, a qualquer tempo, no todo ou em parte, da presente licitação, dando 
ciência aos interessados na forma da legislação vigente. 
b) Anular ou revogar, no todo ou em parte, a presente licitação, a qualquer tempo, disto dando 
ciência aos interessados mediante publicação na forma da legislação vigente. 

25.ODO FORO 
25.1 - Na hipótese de procedimento judicial, fica eleito o foro da Comarca de Tamboril - CE, 
excluído, qualquer outro por mais privilegiado que seja; 

Tamboril - CE, 01 de Junho de 2021. 

U&aNbUde ~SouNaiva~'  
Presidente 	 de Licitação 

presidente da Comissao 
POT/\R1A 02212021 
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